
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 513.882 - MT (2014/0107271-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : IVAIL SAMPAIO NUNES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. CONSEQUÊNCIA 
NEGATIVA DO DELITO. CASO CONCRETO. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. DECOTE. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
1. Incidente a Súmula 7/STJ à alegada ofensa ao art. 59 do CP, 
pois estabelecida a dosimetria penal com base nos elementos 
concretos que circunstanciaram a prática delitiva, de forma que 
eventual desconstituição, à exceção de flagrante ilegalidade, o 
que não é o caso, demandaria a incursão no conjunto probante, 
procedimento vedado na via eleita à Corte Superior.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), Leopoldo de 
Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 513.882 - MT (2014/0107271-0)
  

AGRAVANTE : IVAIL SAMPAIO NUNES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por IVAIL SAMPAIO NUNES contra decisão de fls. 594/596 que 

negou provimento ao agravo em recurso especial por aplicação das Súmulas ns. 7/STJ 

e 284/STF.

Assevera a defesa que não houve alegação genérica dos preceitos 

infraconstitucionais, na medida em que foram atacados os fundamentos utilizados pelo 

Tribunal local para sustentar a valoração negativa das circunstâncias judiciais do art. 59 

do Código Penal referentes as consequências do crime.

Afirma que as razões utilizadas para majorar a pena-base (a vítima deixou 

filhos menores, enlutando esses e parentes) não são idôneas, sendo certo que a 

verificação do erro em sua valoração não demanda a desconstituição dos elementos 

concretos indicados.

Obtempera que o luto está associado ao óbito, ao passo que é comum a 

existência de vítima com filhos menores.

Requer a reconsideração da decisão agravada, ou que o feito seja levado 

à Turma para julgamento e provimento, para que seja dado seguimento e também 

provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem as 

razões defensivas, a decisão monocrática deve ser mantida.

O Tribunal de Justiça Estadual ratificou a decisão de piso que considerou, 

baseada no caso concreto, negativa a circunstância judicial da consequência do crime.

Dessa forma, incidente a Súmula 7/STJ à alegada ofensa ao art. 59 do 

CP, pois estabelecida a dosimetria penal com base nos elementos concretos que 

circunstanciaram a prática delitiva, de forma que eventual desconstituição, à exceção 

de flagrante ilegalidade, o que não é o caso, demandaria a incursão no conjunto 

probante, procedimento vedado na via eleita à Corte Superior.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 59 
E 68, AMBOS DO CP. NÃO OCORRÊNCIA. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA 
BASEADA NAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. 
CULPABILIDADE, MOTIVOS, CIRCUNSTÂNCIAS E 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. INVERSÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 2. AGRAVO IMPROVIDO.
1. As instâncias ordinárias verificaram que a culpabilidade, os 
motivos, as circunstâncias e as consequências do crime 
extrapolaram o comum para a espécie, diante das nuances do caso 
concreto. Dessa forma, o aumento da pena-base revelou-se 
proporcional e fundamentado. Ademais, a reanálise das 
circunstâncias judiciais, visando a redução da pena, demandaria a 
incursão no conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado, 
conforme dispõe o enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
491.138/ES, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 10/06/2014)

PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO SIMPLES. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. CULPABILIDADE E 
CONSEQUÊNCIAS GRAVÍSSIMAS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Pelo que consta nos autos, mostra-se adequada e razoável a 
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pena fixada pela instância ordinária.
2. A análise das alegações do recorrente a respeito das provas e 
dos fundamentos utilizados pelo julgador para exasperação da 
pena-base encontra o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no AREsp 
153.900/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 19/08/2014)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0107271-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 513.882 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020523620088110024  1395962012  1395962013  1434602013  20523620088110024  
297422014  982008

EM MESA JULGADO: 12/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVAIL SAMPAIO NUNES
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVAIL SAMPAIO NUNES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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